
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Gontrato no 100/16

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
E A EMPRESA PLAMEM PLANEJAMENTO E

coNsrRUçoES EIRELI -EPP PARA REALIZAçÃO DE

REPAROS NO PRÉDIO DA UNIDADE REGIONAL DE

ARAçATUBA (UR-or).

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO
pAULO, inscrito no CNPJ sob no 50.290.931/0001-40, isento de lnscrição Estadual,

com sede na Av. Rangel Pestana,315, Centro, Säo Paulo, Capital, neste ato

representado pelo seu Dlretor Técnico do Departamento Geral de Administração, Sr.

carlos Eduardo corrêa Malek, R.G. 13.146.149-7 e C.P.F. 075.299.248-18,

conforme delegação de competência fixada pelas Resoluçöes 1197 publicada no

D.O.E. Oe OelÓglg7, e 04197, publicada no DOE de 20103197 e Ato 191712015,

publicado no D.O.E. de 08/10/15, de ora em diante deslO¡3lo_C_OllTRATANTE, e a

ärpr"r" pLAMEM - PLANEJAMENTO E CONSTRUçOES EIRELI - EPP inscrita

no'CNp¡ sob no05.192.352t0001-00, com sede na Av. Lucilio de Held, no 403, Zona

24, Jd. Alvorada - Maringá - PR, CEP 87.033-230, representante legal Sra. Geni

Miyuki Maeda Kanashiro-, RG no 1.91 1.413-9 SSP/PR e CPF no 539.457'199-68, na

qrätio"d" de vencedora do PREGAO ELETRONIco no 65/16, doravante

denominada GONTRATADA, nos termos da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de

1.gg3 e alteraçöes, e da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de2.002, firmam o

presente contrãto, autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Presidente às

ils. tOg dos autos do Processo TG-A no 20.248t026116, com as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA
OBJETO

1.1- Contratação de empresa especializada para realização de reparos no prédio

da Unidade Regional de Araçatuba (UR-01) do CONTRATANTE, localizado

na Av. Café Filño , no 402, Járdim lcaray - Araçatuba- São Paulo, conforme

especificações constantes no Memorial Descritivo - Anexo I ao Edital.

1.2- Consideram-se partes integrantes do presente instrumento, como se nele

:i'lî:,ï"fi 'J?Jü:'Ëì¿,?;,.i:3i'lå"uì,'i:'S:l'lT"'o,, . -- .\r.,^ ^
b¡ eroposta de õg o" outubro de 2.016, apresentada pela GONTRATADA;

ci nta'Oa sessão do Pregão Eletrônico no 65/16'

1.3- O regime de execução é o de empreitada por preço global

1.4- O valor inicial atualizado deste contrato poderá sofrer, n

acréscimos ou supressöes nos termos do artigo 65, S 1" da Lei
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CLÁUSULA SEGUNDA
PRAZOS DE V|GÊNCA, EMTSSÃO DA AUTORTZAçAO PARA tNíCtO DOS
SERV|çOS, EXECUçÃO, RECEBTMENTO pROVtSÓRtO, RECEBTMENTO

DEFINITIVO E GARANTIA DO OBJETO

2.1- A vigência deste Contrato iniciar-se-á com a publicação do seu extrato no Diário
Oficial do Estado de São Paulo, encerrando-se na data de término da garantia dos
serviços, que será de 60 (sessenta) meses contados da data de expediçäo do
Termo de Recebimento Definitivo.

2.2- O prazo de execução do objeto é de 45 (quarenta e cinco) dias corridos
contados da data indicada, pelo CONTRATANTE, na Autorizaçäo para Início dos
Serviços, a ser emitida em até 7 (sete) dias a contar da publicaçäo do extrato do
contrato no Diárío Oficial do Estado de São Paulo.

2.3- O Termo de Recebimento Provisório será expedido em 10 (dez) dias
contados da data em que a GONTRATADA comunicar, por escrito, a conclusão do
objeto e, o Recebimento Definitivo, em 30 (trinta) dias da data de expedição do
Termo de Recebimento Provisório, contanto que cumpridas as condições
dispostas na Cláusula Terceira.

2.4- O prazo de garantia dos serviços é de 60 (sessenta) meses e dos materiais
é de 12 (doze) meses, contados da data de expediçäo do Termo de Recebimento
Definitivo.

CLÁUSULA TERCEIRA
coNDtçÖES DE RECEBTMENTO, EM¡SSÃO DO DOCUMENTO FTSCAL E

SANEAMENTO DE IRREGULARIDADES

3.1- A Comissão de Fiscalizaçäo somente expedirá os Termos de Recebimento
Provisório e Definitivo se o objeto estiver plenamente de acordo com as
disposições constantes no Memorial Descritivo - Anexo I do Edital e na proposta
apresentada pela CONTRATADA;

a) Os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo seräo expedidos com
observância das disposições na Ordem de Serviço GP-0212001 expedida
pelo GONTRATANTE.

3.2- Executado, o objeto será recebido Provisoriamente, após vistoria
l0 (dez) dias contados da data em que a CONTRATADA comunicar,

leta, em
,a

conclusão total do objeto; mediante termo circunstanciado assinado pelas

3.3- Com a emissäo do Termo de Recebimento
Fiscalizaçäo autorizarâ a emissão da nota fiscal/fatu
apresentada à Comissão de Fiscalizaçäo no prazo
emissão do Termo de Recebimento Provisório.

Provisório, a Comi
ra pela CONTRATADA
de 3 (três) dias a

3.4- Em 30 (trinta) dias da data de expediçäo do Termo de
Provisório será emitido o Termo de Recebimento Definitivo, lavrado desde
Comissão de Fiscalizaçâo tenha aprovado a completa adequação do objeto
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO

termos contratuais.

3.4.1- O recebimento definitivo näo exime a CONTRATADA de sua

responsabilidade, na forma da Lei, pela qualidade, correção e Segurança dos

serviços prestados.

3.S- Constatadas irregularidades no objeto, a Comissäo de Fiscalização, sem

prejuízo das penalidades cabíveis, poderá:

3.S.1- Rejeitá-lo no todo ou em parte se näo corresponder às especificações do

Memorialbescritivo - Anexo I do Edital, determinando sua substituiçäo, sem prejuizo

das penalidades cabíveis;

a) Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazë-lo em

conformidade com a indicação do CONTRATANTE'

g.5.2- Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua

complementação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

3.6- As irregularidades deverão ser sanadas de acordo com a indicação do

CONTRATRÑ1E, no prazo máximo de 5 (dias) dias úteis, contados do recebimento

pela CONTRATADA da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente

ôontratado, exceto quando a irregularidade for justificadamente considerada de

caráter grave ou urgente, hipótese em que poderá ser fixado prazo menor.

3.6.1- Eventuais solicitações de prorrogação de prazo para saneamento de

irregularidades deverão ser apresentadas à Comissão de Fiscalizaçâo do contrato

dentro do prazo fixado pela Comissão de Fiscalização'
3.6.2- Os þedidos de solicitação de prorrogação de prazo para saneamento de

irregulariàades serão apreciados pelo Diretor Geral de Departamento, que os

decidirá.

CLÁUSULA QUARTA
GARANTIA CONTRATUAL

4.1- Para garantia da execuçäo dos serviços ora pactuados, a CO TADA

efetivou, conforme diretrizes preestabelecidas no instrumento con o,a
garantia correspondente à R$ 3.763,58 (três mil setecentos e sessenta e lse
cinquenta e oito centavos) equ ivalentes a 5o/o (cinco Por cento) do valor

Contrato.
4.2- A garantia prestada pela GoNTRATADA será liberada ou restituí

emissãõ do Termo de Recebimento Definitivo, e, quando em dinheiro,

monetariamente.

d a
a

4.3- Se o valor da garantia for utilizado no Pagamento de q
incluindo a indenização de terceiros, a CONTRATADA,
correspondência simPles, obrigar-se-á a rePor ou completar o seu

máximo e improrrogável de
referida notificaçäo.

48 (quarenta e oito) horas
no
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

4.4- Ao CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância que a
qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA.

CLAUSULA QUINTA
VALOR, RECURSOS E PAGAMENTO

1.1 O valor total deste contrato, fixo e irreajustável, é de R$ 75.271,G1 (setenta e
cinco mil duzentos e setenta e um reais e sessenta e um centavos).

1.2 A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros da Funcional
Programática: 01.032.0200.4821 - Controle e Fiscalização Financeira e
Orçamentária, Elemento: 3. 3. 90, 39. 79.

1.3 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará os documentos de
cobrança para a Comissão de Fiscalizaçâo.

1.4 O pagamento será efetuado pela tesouraria do CONTRATANTE, no prazo de
15 (quinze) dias corridos contados da emissão do Termo de Recebimento
Provisório, devidamente acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura, mediante
depósito em conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco do Brasil S.A.

1.5 Conforme legislação vigente, ficam obrigados a emitir Nota Físcal Eletrônica -
NF-e, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida,
realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.

1.6 Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o
pagamento ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente;

1.7 Havendo divergência ou erro na emissão da documentação fiscal, será
interrompida a contagem do prazo para fins de pagamento, sendo iniciada nova
contagem somente após a regularização da documentação fiscal.

1.8 Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais
apresentados ou outros necessários à contrataçäo contenham incorreções.

1.9 A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e
encerramento em dias de expediente no CONTRATANTE.

1.10 Constitui condição para arealizaçäo do pagamento a inexistência de registros
em nome da CONTRATADA no "Cadastro lnformático de Crédito rlão Quitados de

órgäo e entidades estaduais - GADIN ESTADUAL'.

1.ll Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/F
imediatamente solicitada à CONTRATADA, carta de correção, quando cou
ainda pertinente regularização, que deverá ser encaminhada para a
Fiscalização no prazo de 2 (dias) dias.

l.l2 Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo esti
prazo para pagamento será recontado a partir da data da sua apresentação

pu
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO

Ll3 O lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN é devido no
Município onde os serviços estäo sendo executados em consonância com as
disposições contidas na Lei Complementar LC-116, de 31 de julho de 2.003.

1.14 Quando da emissäo da nota fiscal/fatura, a GONTRATADA deverá destacar o
valor das retençöes dos tributos cabíveis.

1.15 Observar-se-ão ainda o disposto na lnstrução Normativa RFB no 971, de 13 de
novembro de 2.009 e alteraçöes, e a legislação do lmposto de Renda Pessoa
Jurídica da Receita Federal do Brasil-RFB.

1.16 No caso de CONTRATADA em situação de recuperação judicial, deverá
apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador
judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável
pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial.

l.l7 No caso de CONTRATADA em situaçäo de recuperação extrajudicial, junto

com os demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que

está cumprindo as obrigaçöes do plano de recuperaçäo extrajudicial.

1.18 A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas 5.16 e 5.17
assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou
pagamentos seguintes.

CLÁUSULA SEXTA
oBRIGAçÕES On GoNTRATADA

6.1 Além das obrigaçöes dispostas no Memorial Descritivo - Anexo I do Edital, a

CONTRATADA obriga-se a:

6.2 Correrão por conta da CONTRATADA as despesas para efetivo atendimento
ao objeto contratado, tais como materiais, equipamentos, acessórios, transporte,

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais e comerciais, assim como

seguros e responsabilidade civil geral dos funcionários, além de outros resultantes

da execuçäo deste Contrato.
a) A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos não

transfere ao GONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem

poderá onerar o objeto deste Contrato.

6.3 Os serviços a serem realizados e os materiais e peças a serem cidos

deverão obedecer às Normas reconhecidas, em suas últimas revisöes, :¡)
ria
¡¡¡)

ha

Normas e lnstruções de Segurança, Higiene e Medicina do Traba

Decretos, Reg ulamentos e Dispositivos Legais emitidos pelas des

governamentais , em âmbito Municipal, Estadual e Federal e pertinentes
dasdos serviços ora contratados; v) normas relativas à proteção do

esferas Federal, Estadual e Municipal e observação das boas e

ambientalmente recomendadas, quando da realizaçäo dos de

Normas de Seg urança em Edificaçöes do CREA - Conselho Regional de E
e Agronomia; ii) Normas de Associação Brasileira de Normas Técnicas -
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

inteira responsabilidade da GONTRATADA, que responderá em seu próprio nome
perante os órgãos fiscalizadores.

6.4 Fornecer mão de obra, maquinaria, equipamentos, materiais, acessórios e
tudo mais que for necessário ao pleno desenvolvimento do objeto contratado,
em volume, qualidade e quantidades compatíveis para sua conclusão dentro do
prazo estabelecido.

6.5 É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a guarda do local dos
serviços, materiais e equipamentos utilizados até o recebimento definitivo do objeto
pelo GONTRATANTE.

6.6 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, na execuçäo deste
Contrato.

6.7 Manter preposto que representará e acompanhará a execução deste Contrato.

6.8 Atender, no que couber, aos dispositivos da Ordem de Serviço GP no 0212001
do CONTRATANTE, publicada no DOE em 30/05/2001.

6.9 Manter, durante toda a execução deste Gontrato, todas as condiçöes de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.10 Todos os materiais a serem empregados na obra deveräo ser
comprovadamente de boa qualidade e de fácil disponibilidade no mercado.

6.ll Estar ciente de que a Comissão de Fiscaltzaçäo poderá, quando julgar
necessário, exigir o respectivo certificado de qualidade dos componentes
utilizados, relaçäo dos fabricantes e respectivos endereços, comprovantes de
compra, assim como seus tipos e características.

6.12 Apresentar à Gomissão de Fiscalização, quando solicitado, comprovantes
de pagamentos de salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho,
quitação de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus
empregados que foram alocados à prestação dos serviços deste Contrato.

6.13 Manter seus funcionários devidamente uniformizados e/ou identificados
com crachá contendo foto recente, nome, número de registro e portado visivelmente.

6.14 Responder e responsabilizar-se pela prevenção de acide pela
dos

OS
segurança de suas atividades e de seus funcionários quando na rea
serviços, fazendo com que eles observem e cumpram rigorosa
regulamentos e determinaçöes de Segurança consoante legislação em
com tomando, ou fazendo com que sejam tomadas as medidas
necessárias.

6.15 A CONTRATADA em situação de recuperaçäo iudicial/extraiud
comprovar o cumprimento das obrigaçöes do plano de recu
judicial/extrajudicial sempre que solicitada pela Comissão de Fiscalizaçäo e, aind

e
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na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar
imediatamente, por escrito, à Comissäo de Fiscalizaçäo'

6.16 Quando for o caso, prever, instalar e manter cercas, barreiras, tapumes ou

outra forma de sinalização, indicando a terceiros as condiçöes perigosas resultantes
dos trabalhos, a fim de prevenir danos pessoais ou materiais.

6.17 Preparar, encaminhar e acompanhar todos os documentos e/ou desenhos

necessários à aprovação dos órgãos competentes, quando necessário.

6.18 Cumprir e observar que, constatada a existência de materiais inadequados no

canteiro de serviços, a Comissäo de Fiscalizaçäo oficiará a CONTRATADA para

que no prazo de 24 (vinte e quatro) horas efetue a remoção desses materiais.

CLÁUSULA SÉTIMA
oBRIGAçÖES OO CONTRATANTE

7.1- Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.

7.2- Acompanhar e fiscalizar a execuçäo deste Contrato por uma Comissão de

Fiscalização formalmente designada.

7.3- Notificar por escrito a ocorrência de irregularidades durante a execução dos

serviços.

CLÁUSULA OITAVA
RESCISÃO E SANçÕES

B.l- O não cumprimento das obrigaçöes assumidas no presente Contrato ou a

ocorrência das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal no 8.666, de

21 dejunho de 1.993, atualizada pela Lei Federal no 8.883, de 8 de junho de 1.994,

autorizam, desde já, o GONTRATANTE a rescindir unilateralmente este Contrato,

independentemenfe de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos

artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal.

8.2- Aplicam-se a este Contrato as sanções estipuladas nas Leis Federais no

8.666/93 e 10.520t02, e na Resolução no 5, de 1o de setembro de 1.993, alterada

pela Resolução no 3/2008, do CONTRATANTE, que a GONTRATADA declara

conhecer integralmente.

8.3- No caso de rescisão administrativa unilateral, a GONTRATADA
os direitos do CONTRATANTE de aplicar as sançöes previstas no Ed

ajuste e na legislaçäo que rege a licitação

8.4- A aplicaçäo de quaisquer sanções referidas neste dispositivo,

responsabilização civil da CONTRATADA pela inexecuçäo total ou pa

ou pela inadimplência.

8.5- A aplicação das penalidades näo impede o CONTRATA
ressarcimento dos prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer

ra

a
o

tro
as
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pela CONTRATADA.

8.6- No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situaçäo de recuperação
judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata rescisäo deste Contrato,
sem prejuízo da aplicaçäo das demais cominações legais.

8.7- No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperaçäo
extrajudicial, o descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata
rescisão deste Contrato, sem prejuízo da aplicaçäo das demais cominações legais.

CLÁUSULA NONA
FORO

9.1- O foro competente para toda e qualq ação decorrente do presente Contrato
Paulo.é o Foro Central da Capital do Estado de

9.2- E, por estarem justas
os fins de direito.

nam o presente Contrato para todos

lo,

ES

2 7 OUT 2016

Malek

Administração
TADO DE SAO PAULOTRIBUNAL

Testemunhas:

Nome: EZboN Z
RG no: 'h..o26 %?(Lo

\0J-ì
n!

RG no: ( .ìà6->

i Miyuki Maeda Kanashiro
Representante Legal

PLAMEM - PLANEJAMENTO E CONSTRUçOES EIRELI - EPP

CONT
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ANEXO AO CONTRATO
PLANILHA DE PREÇOS

PROCESSO TC-A n' 2C.2481026116

EoË sERVrçOS

o
!,
rttp
c3

o
oaú
i5 a..ot

o

VALORES {R$}

UNlTÁRlO TOTAL
SOMA

Material Mão de
Obra

Material
[ãão de
Obra

1 Pintura da Fachada Externa do Prédio

1.1
lnstalação de
andaime.

Vb 1,00 332,27 1047,17 332,27 1.047,17 1.379,44

1.2
Preparaçäo para
Pintura da superfície

\42 504 ,00 0,80 4,89 403,20 2.464,56 2.867,76

1.3
Pintura com Tinta
Acrílica.

l\42 504,00 5,62 12,99 2.832,48 6.546,96 9.379,44

Fornecimento e lnstalaçäo de Piso Laminado
Melamínico

2.1

Fornecimento e
lnstalação de Piso
Laminado, incluindo
acessórios e Rodapé

1\42 565,00 74,36 2,44 42.013,40 1.378,60 43.392,00

3 Fornecimento e tnstalação de Piso Tátil

3.1
lnstalação de Piso
Tátil - Alerta

u 28 00 7.87 0,50 220,36 14,00 234,36

3.2
lnstalação de Piso
Tátil - Direcional

u 16,00 7,87 0 50 125,92 8,00 133,92

3.3
lnstalaçäo de faixa de
sinalizaçäo de degrau

m 1,20 1,4 1 50 06 '!,69 60,07 61 76

4
Pintu,ra de Símbolo lnternacional de Acesso - Vaga
de Estacionamento

4.1

Pintura de Símbolo
lnternacional de
Acesso - Vaga de
Estacionamento

vb I 00 216,45 121,28 216,45 '121,28 337,73

5 Limpeza

2.282,10148,78 2.282,10 148,1,005.1

922,74

vb 2.430,88

TOTAL GERAL sem BDI 46.294,55 1

15.054 32

60.217,29

Limpeza Geral da
Obra

n BDI 72.271,61
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